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DCTF. DENUNCIA ESPONTANEA. MULTA POR ATRASO NA
ENTREGA DE DECLARACAO. A denincia espontanea (art. 138 do
Codigo Tributario Nacional) ndo alcanga a penalidade decorrente do atraso
na entrega de declaragdo (Sumula CARF n° 49).

PRINCIPIO DA RAZOABILIDADE. CAPACIDADE CONTRIBUTIVA.
ABORDAGEM CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE
APRECIACAO. MATERIA SUMULADA. O CARF néo é competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributéria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a

preliminar suscitada e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do Relatério e Voto
que integram o presente julgado.

(Assinado digitalmente)
Julio Lima Souza Martins - Presidente e Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Julio Lima Souza

Martins (Presidente), Breno do Carmo Moreira Vieira, Ailton Neves da Silva e Leonam Rocha

de Medeiros.

Relatorio



  13854.000171/2009-86  1002-000.057 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão Turma Extraordinária / 2ª Turma 07/03/2018 Penalidades/Multa por atraso na entrega de declaração TRANSMOB TRANSPORTE LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 10020000572018CARF1002ACC  Assunto: Obrigações Acessórias
 Ano-calendário: 2008
 DCTF. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DE DECLARAÇÃO. A denúncia espontânea (art. 138 do Código Tributário Nacional) não alcança a penalidade decorrente do atraso na entrega de declaração (Súmula CARF nº 49).
 PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. CAPACIDADE CONTRIBUTIVA. ABORDAGEM CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. MATÉRIA SUMULADA. O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do Relatório e Voto que integram o presente julgado.
 (Assinado digitalmente)
 Julio Lima Souza Martins - Presidente e Relator. 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Julio Lima Souza Martins (Presidente), Breno do Carmo Moreira Vieira, Ailton Neves da Silva e Leonam Rocha de Medeiros.
 
  Foram distribuídos os autos para análise de controvérsia envolvendo a cobrança de penalidade acessória, consubstanciada em multa por atraso na entrega da Declaração de Débitos e Créditos Federais - DCTF. In casu, há exigência vinculada ao 2º semestre do ano-calendário de 2008, quantificada em R$ 25.020,92 (vinte e cinco mil e vinte reais e noventa e dois centavos) (e-fl. 15).
Diante da constituição do lançamento, protocolou-se impugnação (e-fls. 2/14) alegando em síntese a aplicabilidade do instituto da denúncia espontânea ao caso, bem como do princípio constitucional da vedação ao confisco.
A reclamação administrativa foi então conhecida, fazendo com que a 2ª Turma da DRJ/RPO proferi-se o Acórdão nº 14-28.020 (e-fls. 28/31) que, por unanimidade de votos, determinou a manutenção do crédito tributário.
Ato contínuo, irresignada com a decisão a quo, a autuada interpôs recurso voluntário (e-fls. 36/58), reiterando os mesmos argumentos rechaçados na impugnação.
É o relatório.

 Conselheiro Julio Lima Souza Martins - Relator
O recurso voluntário é tempestivo, portanto dele conheço. 
Passo então a apreciar as alegações da recorrente.

Preliminar - apreciação de constitucionalidade de leis


A questão preliminar resolve-se pela obediência à súmula editada pelo CARF:
 
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.

E, nesse sentido, também oportuno a citação do regimento interno do órgão fazendário acerca da posição dos conselheiros diante dos verbetes sumulados. Reproduzo para tanto o inc. VI, do art. 45, do diploma:

Art. 45. Perderá o mandato o conselheiro que:

[...]

VI - deixar de observar enunciado de súmula ou de resolução do Pleno da CSRF, bem como o disposto no art. 62; 

Mérito
Em sede meritória, a recorrente explora a vedação ao confisco, a capacidade contributiva e princípio da razoabilidade. Questões estritamente constitucionais cujo teor da Súmula nº 2, retrocitada, impede o avanço na análise.
Quanto à configuração da denúncia espontânea, a discussão também não pode ir adiante em virtude de outro verbete administrativo do CARF que especificamente trata da matéria:

Súmula CARF nº 49: A denúncia espontânea (art. 138 do Código Tributário Nacional) não alcança a penalidade decorrente do atraso na entrega de declaração.

Outrossim, ainda que as decisões do STJ não vinculem os conselheiros do CARF, não custa lembrar que aquele órgão judiciário também pacificou seu posicionamento no sentido de que a denúncia espontânea não afasta a multa decorrente do atraso na entrega da declaração, uma vez que o art. 138 do CTN não se aplica às obrigações acessórias.

TRIBUTÁRIO. MULTA MORATÓRIA. ART. 138 DO CTN. ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS.

1. O STJ possui entendimento de que a denúncia espontânea não tem o condão de afastar a multa decorrente do atraso na entrega da declaração de rendimentos, pois os efeitos do art. 138 do CTN não se estendem às obrigações acessórias autônomas.

2. Agravo Regimental não provido

(AgRg nos EDcl no AREsp 209.663/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 10/05/2013)
Rejeito, portanto, tal pretensão.

Sem demais retoques a fazer, voto por conhecer e negar provimento ao recurso voluntário.

(assinado digitalmente)

Julio Lima Souza Martins
 
 




Foram distribuidos os autos para analise de controvérsia envolvendo a
cobranca de penalidade acessoria, consubstanciada em multa por atraso na entrega da
Declaragdo de Débitos e Créditos Federais - DCTF. In casu, ha exigéncia vinculada ao 2°
semestre do ano-calendario de 2008, quantificada em R$ 25.020,92 (vinte e cinco mil e vinte
reais e noventa ¢ dois centavos) (e-fl. 15).

Diante da constitui¢ao do langamento, protocolou-se impugnacao (e-fls. 2/14)
alegando em sintese a aplicabilidade do instituto da dentincia espontianea ao caso, bem como
do principio constitucional da vedacao ao confisco.

A reclamacdo administrativa foi entdo conhecida, fazendo com que a 2°
Turma da DRIJ/RPO proferi-se o Acérdao n® 14-28.020 (e-fls. 28/31) que, por unanimidade de

votos, determinou a manuten¢ao do crédito tributario.

Ato continuo, irresignada com a decisdo a quo, a autuada interpOs recurso
voluntario (e-fls. 36/58), reiterando os mesmos argumentos rechacados na impugnagao.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Julio Lima Souza Martins - Relator
O recurso voluntario ¢ tempestivo, portanto dele conhego.

Passo entdo a apreciar as alegacdes da recorrente.

Preliminar - apreciagdo de constitucionalidade de leis

A questdo preliminar resolve-se pela obediéncia a simula editada pelo
CARF:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

E, nesse sentido, também oportuno a citagdo do regimento interno do o6rgao
fazendario acerca da posi¢cdo dos conselheiros diante dos verbetes sumulados. Reproduzo para
tanto o inc. VI, do art. 45, do diploma:

Art. 45. Perdera o mandato o conselheiro que:

[-]

VI - deixar de observar enunciado de sumula ou de resolucdo do
Pleno da CSRF, bem como o disposto no art. 62;

Meérito
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Em sede meritoria, a recorrente explora a vedagdo ao confisco, a capacidade
contributiva e principio da razoabilidade. Questdes estritamente constitucionais cujo teor da
Stimula n° 2, retrocitada, impede o avanco na analise.

Quanto a configuracdo da denuncia espontanea, a discussdo também nao
pode ir adiante em virtude de outro verbete administrativo do CARF que especificamente trata
da matéria:

Sumula CARF n°49: A denuncia espontanea (art. 138 do Codigo
Tributario Nacional) ndo alcanca a penalidade decorrente do
atraso na entrega de declaragdo.

Outrossim, ainda que as decisdes do STJ ndo vinculem os conselheiros do
CAREF, nao custa lembrar que aquele 6rgdo judiciario também pacificou seu posicionamento no
sentido de que a dentincia espontanea ndo afasta a multa decorrente do atraso na entrega da
declarac¢do, uma vez que o art. 138 do CTN nao se aplica as obrigacdes acessdrias.

TRIBUTARIO. MULTA MORATORIA. ART. 138 DO CTN.
ATRASO NA ENTREGA DA DECLARACAO DE
RENDIMENTOS.

1. O STJ possui entendimento de que a denuncia espontdnea ndo
tem o conddo de afastar a multa decorrente do atraso na entrega
da declaragdo de rendimentos, pois os efeitos do art. 138 do
CTN ndo se estendem as obrigagdes acessorias autonomas.

2. Agravo Regimental ndo provido
(AgRg nos EDcl no AREsp 209.663/BA, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

04/04/2013, DJe 10/05/2013)
Rejeito, portanto, tal pretensao.

Sem demais retoques a fazer, voto por conhecer e negar provimento ao
recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Julio Lima Souza Martins



